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1l'a:131J-f1 Iça2,1 1	 QL 1 11	 11X 1 	 ....P.Q.F.'!:

E911MOIAYO, 1:1 .....11.0PO-BAçE DE. I1'1PIDE1}çInf.....1.I.IçEQ.
iâNgni„ . - Ex vi" de disposio nos	 ..1os 25 e 28 d,i,
lei	 hl'. 8.5,f1I, de 1.992, ,..:Çs pesse,..,s jurIdicas 11—.1

b,:i.se no lucre Re,i1.1 e que op . i . .,Ai-em pele
do	 ..c:: : t.Q1'.....21'IffiftYfi.

Rel no	 :1 :ç .. - ',1. de dezomi:ii-o
de ad,,.i :Ano, ,ii.presenIndo, em consequnci,:k, ded1,,,,-
1-..1.ção ,,,pul, e ,::: euenlu,à1 diferenç....,:. ontre 2 ...,hsiipos-

r . nhic . in fliti-, ,tnU-1., ns meses do pei—lç.:..1.0Q:p.,,,s,n!.1,...1., se
1....'1h.liC,,! Fedev,:1,- serà reuoihi

d.:à,	 em qiiol.a i:Ánjc,.:.:-.„, ,Ate o últlmo ci .:1.,ii. UT1I do	 MUS

do . :011.ivil do exe y cluio 1. ..11-1.,.:wiceire no qu,,I.J. ocovreu ...:.
en11-oq....:.i.	 d.:ti.	 deci:Av.,Ação. IndabIvel,	 n,.... ,,	 hipól.'ese,	 -
exidV.'.., ndj,R	 de difiKl-f.: ,J11ç....à de :imposto medinte .1,,',Aig,:i. -
mento	 di.,....= ofI g i,, o . oI1	 1o no prórilYi.c...i.	 per-Ic.ic..1c.:-Ip,:::se

de encevi . ,Ado o pr,,':.zo	 p,i.r,,
do ii!ere ve,...kI.

1,klifi,',i,mento quo se dc.:, 1..kr,,.1. nulo.

Vistos,	 rel,A1.,.,idos	 G djsculidos os presentes ,,..1.1..os 	 de

pnv R0Srn DF GASOLINA E SERVIçOS P/AUTOS VAIDECAR

LTDA.

ACORDAM	 os Mombvos d,,,, Primeiv,.:k. (:..".m,...i,r,':f. do Pvinic-:,:ii-.(:-.1 Len-

seino	 de L:on1..3iL11131tes, 	 per u ,..nimid,...kde de vot. os, ....::.3	 1-	 u 11,Ç3 ii„11e3 I. 	 -

de	 ofJcio, por toi- sjdo pvoc.ndido no i....A1'50 do perfodo-b,ise, ou	 sej,k,

,m-itos	 do u., riceir,mme do exu, vui.i.o soc3,,.1, nos ie y mos do reL,'którie	 :::,

t 7;	 )
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MIHISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10805/004.005/93-18

RECURSO NR= 108.033

ACORDff0 NR. 101 -86.S81

RECORRENTE N POSTO DE 0A8(1...INA E SERVIçOS R/AUTOS VN....DECAR 1,...TDA,

R. E.. L. O.. I. P. R. I.. Q.

posro DE. OfM....SiA..INA E. SERVIcOS P/AUTOS

F:	 juríd .:ida de direito privado, inscrita no C..O.C.--MF sob o nr.

/ 	 se conformando CDM	 dediso gue lhe foi des.-

f.a.,.,.(...'.a.kvç.i..O., 	 proferida pelo Delegado da Redeit.a Federal em SANTO ANDRE.-- 	 j

SP que, apreciando sua Impugnação tempestivamente apresenTada, mantevo

a ex:iwOncia do drédito .trl!.....Intario ft...n-mall...;fnm ..jo através do Auto de In-

fraçãe de fls. 26/28, recorre a este C.-.....cm..'3.s..elho na pretense de reforma

da mencionada. dedis'ão da autov-idade julgadora singular.

Os fatos. que ensejaram o 1..w .lçamento "ex officio.' em causa

es.1.....".ão desoritos na peça basica nestes termos

"Lançamento decorrente de insuficie , ndia de recolhimeni....0 ',.,
mensal do IRPJ, no periodo de laneiro/93 a agosto/93, ', :.
pelo regime de estimatú.va, Dmlforme escrituraço da re- ...
cejta bruta no Livro de Saldas e lom:um ,?ct.ivos DARFs de ':.
recol.hl.ment.ou

Inaunvada a. fase litigiosa do procedimento, o gue oçovreu.

dom a. protodoli .zação da peça impugnativa de fls. 30/58, .fceii. proferida 1

dedis'ão pela aul....or.id,mle julgadora monodratida (fls. 92/97), cuia. emen-

4 ..	 .Á..
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"1.1...1....IJ . :Janeiro a A g osto de 1993

I Ii1::::IlIO	 E:I3T.:11'Iff:11.)I1	 .	 I'-'4f:II3E	 l:)E	 CAI.C:Ill i: ::l	 .	 f":"..-; 	 i:::.:.:.•:::(:::, 	 ,..1 .:::?	 ,::::::,: 3:::k I 1 C3

p.::'3 I' it.3.	 333.3 p 3 3. ? 	3:3 3 	,:-::. f.: 3	 dr.)	 i fl 3 r3C"..33::: " I. 3:: :3	 fl 3:::, 	',' 3: : . :3 3 .3 3::: 3:3. ,., 	 1 i C)	 3: 3.'3. 3..).: C)	 Cl 3:3?	 33.-..3 pç,: 3'3'3. Cl 	 '13 3:3 	'

1a sistemática do Lucro Estimado f. i.,., aquela definida pr
lo p:ig. . 3e. do arildn 10 da Lei nr, 9.541, de 2-..',„12„92.

CONSITTUCIONALIDADE	 .' As au.iovidades administvativas
..,.::..i.b incompetentes pana decidir sobre . :ponstitucionali
dade dos aios hai,xado p pelos Poderes legislativo e Exe

INSUF1CIE,NCIA DE REEOLHIMENTO - PENALIDADE APLJCAVEL
Consllada a insficindia de recolhimento do imposto
de renda apH.rado pela sis1emàtica do	 1:.i.c:-o estimado
f.hel	 nr. 8.01/92), em virlu.de de Leduçe lndevida de
su.,:-:	 base	 do cAlculo, aplica-se a penalidade	 pre,,,,isI.a
peio artigo 1 . o., inciso f, da 1.e ..: ni „ 8.218/91, yidentt,

LANçAMENTO PROCEDENTE'.

Cientificada	 dessa decis'áo em 18.02.90, a ccmt.r...H ....yg inte pro

	

tecolizou,	 no dia 11 se ,...,quinte., apelo dirigido a esfe Conselho, 	 onde

.-:::.).1..sienla em resn.mo;',

I	 CItlAVITO A DEC.III:::Iríf..)

f.a)

	

	 dedi.so redorrida no primou pelo melhol- direito, de -

o

fundamentos oterlados na impudnak.J,...

ele	 .:?.. 	 cJ C)	 C: f...:I ffi	 33:3 	3:1 3.3 ..? 3::: '.;, C! i 31 C:3	 3211:	 pl . içsli.:?ir : ': k.	 ..i

Cl :: I.	 :I 1.2 i	 -̀.) ..i r...1 P 3 1 i E' !,	 Cl È.:'	 "::: 0 l'	 i c!
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PI'DCf2.5.0 nr.	 1.M3f......)5/(),:-.),--L,X..)5......"::?-18

AcçJ ydao nr. 101---86„881

1„e) restou demonstrado na fase impugnativa que, atuando no

ramo de atividade econümida do revenda no vareio de produtos. combustl--

veis o seus derivados, a base de caldulo para. apura;'ao do imposto de

renda, nas modalidades lucro presumido ou estimado, previstas pela

nv, 8.51, de 1992, i..,.. efetivamente a ma y dem bruta do comercializaç':ab

fixada pelo Poder Plf.1..biiccul

1.d) as assertivas. do v. "deçisum" fustigado, sobro es*e

p:m ...-Litillar aspecto, sao fantasiosas. e incoc.A.1.....i,...,.i.:is.„ pois, segundo Lal

entendimento, a. base empirica do Parecer Normativo CST no, 9 ,f .,5, de

1986,e exatamente a. opço -feita previamente pelo c.ontribuirite, da. apu -•

raçao	 do	 imposto pela sistematica do 1 .11 ,..:-... ).,:..2......L2.1 ::::: nao pela do	 lucro E

presumido ou. estimado, quando referido Ato n'ab fe ..z. esta dist.ing'âo, ca--•

bendo ao ii.il......dm-prote respeitar o espIrifi .......1 da. norma, adequand,o .--a aos.

fins a. que ela. se diriï......je.g,

1„e)	 a propósito da. alegaço de ofens.i .á ....d . i.TI.A . ao	 prinulpio .1

da. isonomia, consagrado na Lei Apico, o que eslà oco y rundo com a. par--

diJurünia de tratamento entre revendedores. que optam entre o càlcule do

im Poto	 Polos sjstem. do 1.MÇ.r.g........r.....,A.J............1nT.2.PJ:J.M.R.
decÁsao	 "a quo" chega a ser. frustante, pois. relega. a matéria ao cr... .i.,..)c...: '.

do Poder Judiciavdo, enquanio que aqui se ataca a própria. constituig'ão

do crádito tributario, ceifando a discussao da matéria na esfera admi-

nistrativa, o que afronta. o direilo ,fi......Amp,',.. dgf2.s.:,.. necessâria até mes -• ',

mo nos. quadvantes do Direito Administrativo;;

1.„f) utilizando-se de uma faculdade que a Lei. no. 8.5 ,U, de

1 	 concede, a recorrlte optou pelo recolhimento mensal. do im-

posto de renda e da coi....:tribuigan social pelo regime de estimativa,

calculados sebre uma base constituida pel$. aplicaç'ão de Jr. da. sua re-- '..:

deita bruta, no caso, a parcela do preço do combustIvel, consistente

na margem de revendo, fixada pelo 6(.-....J'verlie Federal, através. de Portaria ,E

do Ili.nistro da Fa..z.enda;; 	 ..iik.

.	 . . . . . . 	 \,	
,....
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3:	 kc.3ki11k:.i13k:

tribuico, dos fretes G da margem bruta de vemuneraf,-o para o segmento

1.h)	 rolevida M.:':',1'gCM bruta. destina —,:,e, em quase sua. totali-

dade, ao ressarcimento de custos incorridos nos. postos, conceito esse

do Ministd. rio das Minas. e Energia, que examina e aprova periodicamente

planilha de custos dos postos para cobrir . gastos com pessoal, L

tos, despesas. gerais. e outros'f;

sobre a receila para a obtenç.....2:',O do lucro presumido ou. estimado, nãb

fek. aleatoriamente, mas objeljvando .3 . obtence de um lucro que seja .

compativel. c.:1 .1 a atividade do contribuinte, o que se apresenta incon-

testável pois se assim no fosse o objelivo da instituigo do lucro

presumido estaria. Iv...u.J.,r!.....ack-.!, e de maneira. irremediável

.1....j)	 essa modalidade de ar...m.raco do lucro tem po3 . objetivo

b...,........riM'i..c...L.:u.... 	 o pequeno e mádio empresário, aliviando-o da enorme	 carda

de obrigaçies fiscais. e contábeis, beneficie esse que ne poderia. ter.

como contrapartida a aplicaç'ão de um percentual sobre a receita. de que f

decorresse um lucro excessivamente elevado, sob pena de o objetivo da

lei 1 ....lin ser. atendido

1.1) como se sabe, o alcance do lucro presumido, e por . con-

seguinte do estimado, foi bastante estendido peia Lei no. 8.383, de

1991, de cuia. Exposi'ão de Motivos é extraido trecho esciarecc.,dc.r.

(transcrito ás. fls. 67/68), de onde se conclui que referida

pilou consideravelmente o número de con*ribuiutes que poderiam ol....r.t.

pelo lucre presumido, sempre dentro dos objetivos. constantes de sua

.	 ...	 .:
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Picórd.o Hr. 10l 36„88l

l!-H3utos com ,i, f,-,e...11il.¡Af,2::,....3 d,A vid.,	 do q n .u l 'i-ll.. 1~.e, busc,,:ndo um.,( m,,.ior

iuslÁç,,..	 f-isL,.áll;

J ” m)	 se	 em i.roca de um,iç simp l,ifÁc,m,..,"...o do pl-r.m ...L...., difneHi:os,	 o

pequeno emironops,- ..i.o li ,.)esse su,i,,. c....:,.rd.,:ç fisc,d elev,,;W:.:., peL,.. 	 c31...3(4'.	 peie

ludro	 wesumído, o objelj y o d..,,-. le:i esd..,H . .ia Lurb,,do, o que n'ão O„	 Hem

1.10	 é e-x...i.l.mente o que :.:,..conecer..1,.:,.. se .k. presente

~nlldi:-:.	 em pv .imejr	 instânci,',:, pudesse prevalecer, ou soi, se e LoH.

lrÁbuinte f(......,.:.	 obLiddo ,,k ,áplicar o	 3:03 3. 	fix,Ado sobLe	 o	 preço

dr,	bomb.,.. do combusliveJ, o no sobre .::: m...,d-gem de revend.:::. ,...:k qu,.,:l coHs.

I.o) pr,,,.. que H2i.o h,,b3 ofeHs	 ...ko princfpio coHstituejonl d,::

25(..M. Orni ! ,	 O	 1l.11mehLe necessrio quo, A 	 os	 fpcJI11ribwi1i.os,

que	 esloiam deHlro dos limil . es de reeeil,.,k f..:-...:-J.I.clos pel 	 lei como p,i..:L

mel . ro p:3,r.i,.. desobrjq,:k Los i.A, apuL,:kço pelo 1. 1ACY0 presumido od eslim,,,.do,

sei,i,	 f,i,:cl . ive1'	 3	 opç,','Ao, sem quo o 	 .1 3. resulL,i,mte soLii.	 ..incemu.),.:HA's...,r-!

L.p)	 ,..ii. 11 .:23'c 	 e ....;:.	 v,	 decis'ão .,:U.:ff...,.::.d,,,, 	 .11	 3 , 3 	 ,:,.	 Loi de

form,y,	 ,ik. c.-..i.,iku um.,à diserdmi.H.:.,co	 ur.d,:,. sobre o setor de coméncjo v....A

Leijsl,A de combusLivois, pLeloHdeHdo que esse setor c,, ,,lcule o imposlo

eslim,y,do,	 ou pLesumido, sobre receits de Lerc-.e ..iros„ inv..ihoil.i.?,:mdo

opço	 por esse vo,.....imo de UHH::31.d3, ,..3ço m,.:cis sjmpLifs inifflo, opç'.",'Ao est:::. quo

los de q:Asolin,,'t, dentre eles o or.t. voc.oirenle:',

1.q) v.:, ,..le ross,:dt,.'tv que .:.:. prOpri,:k Peceli,,Ç Fed 1. -,!.1 l.om eniols

djmente	 ido, no seHlido de que, no (...so dos 02)' 0' de e....1solAIH:',., pe

	

(0\\	

—
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Pyocesso yn..... . l0805/001.005/9J-•18
Acerde nr. 1.()L•-86.821

contribuintes tem di y ei.t.e, e que b, portanto, a sua y ec,lta b y uta, se--
mente esse valor é que pode -f..i.,....-.u.• sujeito ao tribute, ainda que o Eis-

ce apure omissão de rc....n..-......cfita ou. omissão de compras, c... .c....informe se consta.-
ta através., do Parecer Normativo no. 	 de A986',;.

chedari...amos a uma si.-
tikaç f...:,	 pela qual o cont y ibuinte que tem os. seus. registros em ordem, ],.

ficar:1a. obrigado a calrular seu. lucro estimado ou presumido sobre 	 o
preço total. de venda, enquanto que e c.mTt..ribuinte que dolosamente

tisse vendas, teria seu :.lucro calculado sobre a diferença en*re o seu.

preço de compra e o seu preço de venda, que è, como dito, a receita

bruta dos postos de gasolina, t)nica base de e.-..Aculo sobre a qual pode 1,

sem- calculado o imposto de renda, sela o lucro apurado pelo real., pelo

presumido ou pelo estimado',1

QUANTO AO DIREITO VIOENTE

2.a)	 o	 falo gerador do 1..i...,(.....:sl.tp de renda, para as 	 empresas.
1...y.-..11...'31..t1...,....d.i.iuis,	 com base no lucro presumido, è a obtenço da receita bruta.

mensal auferida na at .ividado, no caso, a receita bru.la mensal auferlda i

na revenda de combusti:vel, sendo que es.1 .,., porquanto derivada da ali- ''''.

vidade mercantil mesma do Posto Revendedor, corresponde, dessarie, a 1

base de cálculo do imposto em comento, "ex vt legis", devendo cointi- 1 ,„
dit .,	 wer.'..es...-::.,..ari,..mm..,:trtf..: em sua apuraço, a um montan*e de renda de 	 que
se passa. a ter, sem py.&,,,,ias limil.....,m,..:bes de destinage, plena. disponibi- ',. ,
11.i.elle econmica nu iuyidiea;;

2.1::) cenquante se esteia na esfera da presunço, n'ão -fif:..JR ae '',
Admil , i,.-...,tYaçAb PI:tblica ampliar ou restringir o conceito de

disponibilidade econelmica oo. jurídica de renda, havendo limites. de na-- .,

tureza institucional e hermenutica que guardam suficiente obietivida-

de para merecerem, nesta, "venia permissa", 	 álise mais. condizente

l„-41

• 'Aí n
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Processo nr. 10805/00.005/93•••18

Acórdb n y . 101••••-86.881

2„c) .1....f......)do o processe de indl:Istria e comerciali-zaço dos com-

bustiveis, à. longa tradiço, se acha inserido em uma política econdmi•••-•••

ca para os recursos naturais energédicos do subsolo e da agric...11"..ltura

de cana., OAJO fator diretriz 1...)c..m1(..A,.........,)rtte é exatamente o controle di•••-•

Letivo do direito econõmico, sendo que o ciclo

mento nacional de petróleo e álf.:(....)c..orl. para fins. carburantes se encontra 'F .

compulsoriamente suiffl .lc ,,, i......id(p a uma série de regulagtes primárias e se- ',,.:.

cundárias que -formam -..irleLt.,.:i.,rx.?1:.,..-A),,,eis ebeíriç?ritos peculiares. a esse .... ....f....Jfw..r•••-	 ',,,,

cio,	 hà muito declarado de trti.l ..tdade 1:-.1kblica (..Decreto••••••-lei no. 395/38,	 ',.

2.d) o preço w-,..:.tticado é um desses. elementos 	 cf....)r)trolados, .

adnli.r.ii-::)1A-:',uft), 	 prev-iamente fi.x.imic.) e discriminado nas diversas fases de '' .

seu cicie econÕmico, sendo certo que nas. planilhas oficiais . que se ',:

editam,	 fric:,(1..i..al-Ite normas. regulamentares, o r-En''t..:);-..i..do 	 preço	 se	 decom- ',.,

• p3e, precisa e perc ,J21-1tua1.mente, PM parcelas. que equivalem a encargos.',;

a. cada. passo na economia da m-).....)duçb, refino e comércio, cris. valores. se

destacam, correspondendo, unidade a. unidade, aes	 ivos destina•-••• 1...

t.,:íJ.•••ios..fi

2.e) o	 o diA: cm-çAciado do Legislativo, com vista

combustíveis, na'o é aleatório, nem a*ende a 1.1 . 1teresses que r-c)-1:1...rLçm, na f

órbita	 ti-ri.l..)utária, à ci.- ....)nsideraç'ão da política econeJmica vigente sobre .i'....

os mesmos., a enfatiada alínea "a" se contém na expressb sub.:::..1..,-ml1 iva.

da "revenda" dos. ( ....ombustíveis, deixando absolutamente claro que se

cuida de IA -il...Jutar, com o imposto de venda, acréscimo patrimonial ads•-•••

tricto à. etapa da revenda eu vendo a consumidor ••fi..rial, no ciclo econC•••••••

mico dos. m-c:..)clutos objeto da. atividade mereltil em apreço','„

2.f) a titltlaridade da. receita •ll-ibutável se tem de medir i

pela decomposiçe objetiva do preço bruto administric..,,, máxime em ha . •••• ':..:

vendo desta.ques w.....,ii.1:m-ites das parcelas-m)cargos formadoras. do aludido ..j

preço,	 pois, a. ttr)..j..f.:.....i.Áiade do preço dos. coiril.....k..1s..t...P.....,eis n'ã' ..c.: autoriza

)....i..,:)13'.el.,.:i..ç.:::...in extensjva fazendária da lei, mesmo porque, o !...'lnico meio do i. *

	

..	 .	 7
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Acerde nr„ 101-86„881

compree., nklf......:.1-	 o próprio pvÁ,:fp...i controlado é a sua. análise ou diviso ob --

jeliva sob o critério da vemuneraç'ão de cada item da economia do óleo :

e do álcool referidesil

g) a -tese reiterada pela rec.cm-I-Çmte,

luridii....“rif.-Ite	 com o diri.to tributário posd .t.i.vo atinente, em sintese, '',,.

ap?....esent...,..i,.., 	 a título de base de c.álculo do imposlo de renda, á receita 'j:,:.

b y uta. mensal aJ.Jferida. na . revenda dos. combustiveis, é aquela entrada. 1

financeira.	 que	 adere	 ao meu patrimxmlo, nas. fr....::elteir,,i. f:j ,.,	 cbamada

"ma y gem de u-e'venda", e cuias dest..ina:.,....es afetas. à atividade de rev:.m-1---•

dedora. em causa. se definem "a posteriori" do ingresso e n'ão .'::,e desta.-

cam, seja na. legislaço económica do petróleo e do álcool para fins..

.......,.itfl-)1.tr-fte, soja. na	 i...a legisJago do tributo em C.'SAMfi."?

2„b) o pre:;:o ao consumider. de gaselina, Óleo e álcool hidra- ',..

tad° para fins carburantes, na esteira. de regra ordinária especÁfjca, ',.

também denominado de m-(,...?..-¡,..f.:..,...1:-Jemdmis„ se forma pele preço de venda da Dis-• 1:

trdbuidora,	 acrescido de margem de revenda, frete de entrega e 1:..ril"..fkt•-• I.

2„i) observada a. planilha, onde se eiencam, suficientemente t

discriminados,	 05 encargos. da revenda dos (....embustiveis ,.:,:)....ktomotives, I

ver-se--á,	 cristalinamente,	 que tWo--somente duas. parcelas	 u-...Jn11:...-t.d....t!...1..:-...?in I

recej.ta. pl-ópria. dos. Postos. de Revenda a. remunerage de estoque e a

remuneraçab do ativo -fiXf....., sendo que os. demais. Clnus se predestinam à j.

integraçe de cJu,..t.rf.....,s patrimÓnios, nunca chegando, destarte, a se apre•-•

sentarem como	 ...,:n'....e.,.,it...,.:, de posto.,;

este ConseltK), em case envolvendo Companhia de Seguve ,:::, ':

....rtendeu que. a parle dos. prmios correspondentes. ;;RD1'.. resseguros, para

efeito de imposi !..;:b do .inposto de renda, n'o constitula receita pvó -•
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grau de racional-idade à plu-çi,:m -ia Domática da pol1tia do petróleo e do
,..1,...eol para. fins carburantes e b) reveste as. meras. relaçes de obv1.-
gaço des Postos. Revendedor-c., alusivas aos encargos. pré -consddnados,

e	 à	 natureza F.-Jública da indisponibilidade ventilada, de --Fel -te n1,1Ant¡.;:i., .

de direito pClblico 0 .1.k de direito económd.co, dada a. presena do EStado

interferdndo nessas relaçffes

...'.....-.F)	 seria. incorror PM incontrastável contradiço atribuir

iiidis.v.)ni..13:ilidade	 a.	 encargos. cc.,i1-5pc3riel-iles do proço controlado 	 e,	 "a 1

posteriori", sem reservas ou. pruridos quaisquer, querer presumi-los. na
condiçe de receita bruta sujeita ao imposto de renda, na forma do di•-

reíto?'„

3.g)	 dois. seriam OE	 1,1,....c:r, graves. decorrentes
condenável e que atenta contra os parmetros essenciais do Direilo
"frilmitário e da logicidade mlnima do ordenamento respectivo i) esta,r-•
se-ia, a osso jaez, tr:HYltando n'á:o -renda, a pretexto de taxar . com o

imposto sobre a renda:j ii) essa. tuil)ixtaçWo implicaria, seguramente, em ' 1;

diversas	 hipf.:::-teses., id....eu--rtf...t..gu......f.,:!1. tributaço das. verbas discvÁminadas

na planilha indigil....K..,..;;

3.l0 viu-se com a melhor dímttrina, que receita pressupbb in•-•

.1....o.,gr,aç..e do valer financeiro no patrimÔnio de seu tilular, 'a cc.q.-rt...1.-,....v•-•

rio sensu", toda entrada firhm-iceira que apenas e transitoriamente pas•-•
sa pelas- m:::'(os de alguém no faz dessa pessoa, um t.:LIA.C.L"Ár . de renda tri-

butável;',

3.i) nesse passo, é hora de divisar, no c.csiunto aparente--
mente difuso da margem de revenda, apropriada. dicotomia que sirva de j :.

norte iurldice para a exata. concepiï;ão de receiIa bru-la mensal auferida

na revenda de combustivel, o que nãO e dif1url„ se adotados. critérios

dicos lógicos e condizentes com o ordenamento econelmico e 1r3butá-

Y - i0 em vidor?;

I	 1[''''.. .1..1	
-
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3.i) de um lado, encargos de revenda excluídos. na previsb
lç,,,.(.1.i.A1..	 .1.....1-ibutária (art. 1J.5„ parágrafo 4o., Lei no. 8.51/92);:, OS	 pve-- 1
viamente destinados à terceiros',; os custos. "lato sensu" que r5o compo-- ..
nham na, relaçãO nref.....ei,t...:Scjeu.3(:...,.:.:" diretamente u ..inuW;:td	 à atividade de
revenda. dos combustíveisg

3.1)	 de outro, os. encardos operacionais 1:1r...dcos ou naturais. '',•
que surgem nas. oper .a.ç..eíes de revenda dos c:t.....yMm.1.1,A...t...E..,..),-:...:,..i.,.:s.g os. explic.-..i-L..çí.lmn.r--
Le destinados à remuneraço da recorrente (estoque, ativo fi.x.c:3' ,.) na ':,
planilha oficial de direiIo econ-bmicor,

3.m)	 para que se ,.........c....dlreba. a receita bruta. operacional 	 capa........ 1

de, idica e lucidamente, servir de base de cálculo, é preciso con-
formà-la tãe-somente aos encargos. a.1udidos. no parágrafo anteri.c)r,
afastando ou. pré-excluindo aqueles. visualizados na letra
se, "venia c(...-)Ficessa.", gue à UNIMO FEN::....r.;.:N.... está vedado um comportamento
contraditório, vale dizer, discriminar tornar . indisponíveis alguns 1
encargos	 onde,	 por certo, assente está a pr.f..i,...ps.1.i..11,..Rç'ão do importe 	 a.
outrem gue Wâo a recorrente mesma e, via de consequOncia, a referida I
i..1 . 1chium....r.H.....,:ilidade	 de ordem p(Áblica, e, em fs-c..fird . ,id. contraponto, pr,..:,....ti-•

f........Am,i,.,1-Ite 	 desdizendo o que antes. est.ipulará a. ni,...,:::.,"1. 	 normatÁvo-institu- .,..,
cional,	 pretender. exigir . imposto de renda. sobre o pref.,....o bruto do com- i
bustível,	 sem curar da :1	 :1 	 dos encargos pr.t.....,fek.,..,,..::li.J..,.(..le)':::_ a
terceiros,	 c.c:c estes fatalmente il ..)comunicáveis para efeito de il ..i..0 - ,
posiç...ab tributária',;

J.n) a pretensWo fiscal, na medida em que exorbita do con-
ceito	 razoável	 e mesmo t..é!crli........:(.....: inst.itucional de Fendimento, para	 os.
fins do imposto de renda, ofende, aberta e claramente, o principio da i ,
capacidade contributiva, de veto constifilci....-.m ...!al. em suas ve3 s3es de ca.-- '.
pacidade e de pessoalidade

3.o) aquela graduaço pessoal recomendada(.....fp -m-itemente,	 na ''•

i...	 •	 •	 .
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ta .x.a.ç.:ãb uin-.-...	 rendimentos., n''.o esta. sondo observada desde o	 plano de
existOncia luridica da relaço tributária, quando se desrespeita. ga-
rantia heteróclita. consdstonto na proihiço do eowfl.sco .fis.À......,•,C1„ 	 sub-
ropticiamente pval......H.::m.le pela Fazenda Nacional, ao exigir . baso de cál••••• :
culo pecuniarlamente superior . a legal na incidncia do imposto de ren- .
da. sobre a margem de evenda

IV - QUANTO A IMPOSIçO DA M::."1-1N,....IDADE

4.a) no curso do exercicio, no cabe a imposiço do multa 1
punitiva. para as. empresas que optaram pelo lurvo estimado, uma. vez que
essas empresas far -ão o ajuste de seu imposto devido, na deciara0O
anual a ser apresentada?,

4.b) da conjugaço das. disposigbes legais c...en.tidas nos arti• - l

gos 25 e 28 da 1.....e1 no. 18.541, de 1992, ressalta o entendimento de que 1'
o imposto pago sobre o lucro estimado ê provisório o n"o dofinitivo 1
caso wo:::.,.....!,-ikl.i.:i2r.;te o entendimenln do Fisco, o contribuinte estaria em mo- .[
ra no rom,....11.1-iiinento por estimativa, e o complomento seria feito na de--
claraço anual, descabendo a aplicaç'ão de qualquer multa punitiva no j.
cl..trs(i do ano, uma vez que esse imposto nãO ê definitivo

4.c) a própria lei so encarregou de espancar de vez essa dU••••
vida,	 porquanto no Capitulo das. penalidades. determina i) que a redu•••••••
,¡.,-..:.:':o indevida do recolhimento do imposto decorrente do exercicio da op .- . 1
ç..f .....1 sujeitará a pessoa juridica ic.f...:5 sou recolhimento com os. acréscimos ;, :
legais',; enquanto que ii) no caso de falta. ou insuficiÜncia do imposto .{
e ctburt..r:H-....0.t.i0(o social sobre o lucro implicarà o lançamento, de oficio,
dos referidos valores. cem acl•• •-escimos e penalidades 1.e,-...J.,..,....,..i.s.H:

4.d) resta. evidente, portanto, que a lei determina que 	 na. :
falta definitiva. de recolhimento do impos.t..o, o c=mitril ....il.uinte sofrera a

...41.

,
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VOTO.

Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, Relator:

O recurso foi manifestado no prazo legal. Conheço-o por tempestivo.

2. Antes de adentrar na análise da matéria sob litígio, são oportunas algumas
considerações a propósito da interpretação das leis, especialmente no campo do Direito
Tributário. FRANCISCO FERRARA, un, "ENSAIO SOBRE A TEORIA DA
INTERPRETAÇÃO DAS LEIS', Studiu, Arménio Amado-Editor, Coimbra, 1978, 3' ed., nos
ensina, citando Kohler (pág. 26):

"... interpretar, quando de leis se trata, significa algo diverso de interpretar em
outros casos: interpretar, em matéria de leis, quer dizer não só descobrir o sentido
que está por detrás da expressão, como também, dentre as várias significações que
estão cobertas pela expressão, eleger a verdadeira e decisiva."

3. Na seqüência, à pagina 30 da obra citada, o autor se expressa:

"Assim, não há dúvida que as palavras da lei podem comportar, e em regra
comportam, diversos pensamentos. Mas nem todos têm, sob este ponto de vista, a
mesma legitimidade. Um deles representará a significação natural, imediata,
espontânea dos dizeres legais; outro uma significação artificiosa ou reservada. Um
deles encontrará no teor verbal da lei uma expressão perfeitamente adequada; outro
uma notação vaga, tosca, infeliz. Um deles sente-se como que à sua vontade dentro
do texto legal; outro só lá se aguenta com certo mal estar."

11
4,1	 4
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4. O notável CARLOS MIXIMILIANO, em sua obra "HERMENÊUTICA E
APLICAÇÃO DO DIREITO", Forense, 1981, 9' ed., pags. 165/166, preleciona:

"Prefere-se o sentido conducente ao resultado mais razoável, que melhor
corresponda às necessidades da prática, e seja mais humano, benigno, suave.

É antes de crer que o legislador haja querido exprimir o conseqüente e adequado à
espécie do que o evidentemente injusto, descabido, inaplicável, sem efeito. Portanto,
dentro da letra expressa, procura-se a interpretação que conduza a melhor
conseqüência para a coletividade.

179 - Deve o Direito ser interpretado inteligentemente: não de modo que a ordem
legal envolva um absurdo, prescreva inconveniências, vá ter conclusões
inconsistentes ou impossíveis. Também se prefere a exegese de que resulta eficiente
a providência legal ou válido o ato, à que torne aquela sem efeito, inócua, ou este
juridicamente nulo."

"Desde que a interpretação pelos processos tradicionais conduz a injustiça flagrante,
incoerências do legislador, contradição consigo mesmo, impibilidades ou
absurdos, deve-se presumir que foram usadas expressões impróprias, inadequadas, e
buscar um sentido equitativo, lógico e acorde com o sentido geral e o bem presente
e futuro da comunidade."

5. Interpretar, portanto, não significa desobedecer ao mandamento legal, mas, ao revés,
cumprir o seu ordenamento, seu preceito, só que de forma a torná-lo consentâneo com a
realidade que nos cerca. O que se busca, em última análise, é tornar o comando legal
exeqüível, eficiente, eficaz, de alcance lógico, racional, principalmente, jurídico.

6. Ao contrário do entendimento manifestado pela autoridade "a, m", quando instado a —
enfrentar argumento expendido pela então impugnante, no sentido de que a adoção da base de
cálculo estabelecida pela Lei n° 8.541, de 1992, fere o princípio constitucional da isonomia,
que assim se expressou, "verbis": n
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"...o mesmo não merece acolhida, pois as autoridades e órgãos
administrativos são incompetentes para decidir sobre a constitucionalidade
dos atos baixados pelos Poderes Legislativo e Executivo, conforme
entendimento firmado no Parecer Normativo CST n° 329/70, o qual conclui
que a esfera administrativa não é a sede adequada para se discutir a
constitucionalidade de diplomas legais, tema que, se de interesse, deve ser
levado à discussão na esfera apropriada, qual seja, o Poder Judiciária".

entendo que não se pode adotar conclusão simplista, quer corresponda a uma fuga da
autoridade administrativa ao enfrentamento de questões relevantes. Ademais, não se trata, a
nosso ver, da simples declaração de inconstitucionalidade de dispositivo legal, mas sim da sua
aplicação ou não ao caso concreto.

7. Comungamos o pensamento do Mestre Ruy Barbosa Nogueira, manifestado em seu
"DA INTERPRETAÇÃO E DA APLICAÇÃO DAS LEIS TRIBUTÁRIAS", José Bushatsky
Editora, 2' ed., 1974, São Paulo, quando ensina:

"51. Não existe nenhum princípio assente de que os órgãos
administrativos não possam examinar a constitucionalidade das leis e
regulamentos. Se não pudessem, também não poderiam julgar e aplicar a
legislação, posto que a legalidade começa com a Constituição que é a lei
máxima e sem a sua obediência, não é possível a aplicação da lei ou do
regulamento.

52. O que os tribunais administrativos não podem é exercer o controle
"jurisdicional" de constitucionalidade, porque o princípio assente é de
que cabe privativamente ao Poder Judiciário "declarar a
inconstitucionalidade da lei ou ato do Poder Público (...), como função
"jurisdicional", o que é muito diferente do dever que têm tôdas as
autoridades judicantes de não aplicar lei ou decreto contrário à
Constituição e, portanto, a obrigação de examinar a lei em cotejo com a
Constituição.

54. Nenhum órgão julgador pode colocar-se na posição simplista de
presumir que a lei ou decreto que lhe cumpre interpretar e aplicar deva
ser examinado sómente dêsse texto para adiante. Não. A lei e o decreto
pertencem ao sistema do Direito Positivo e estão vinculados à
Constituição. Nela está o ponto de partida. 	 -n

'41
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56. A nosso ver, é preciso colocar nesta matéria de tão grande relevância
e de freqüente casuística, um ponto de equilíbrio.

Os órgãos judicantes fiscais, como qualquer hermeneuta, no momento da
interpretação, podem e têm o dever de examinar e estudar a alei e o
regulamento em confronto com o texto constitucional, pois os princípios
tributários constitucionais condicionam a interpretação da legislação
ordinária, de tal forma que muitas vêzes, o sentido do texto legislativo ou
regulamento só é completo, só é possível, em conjugação com o preceito
constitucional.

57 Se o intérprete que levou em conta os preceitos constitucionais
concluir por um sentido em que se harmonizam os comandos da lei ou do
decreto com a Constituição, esta conclusão há de ser a certa e válida.

58. Porem, se do cotejo resulta ser inconstitucional a lei ou o
regulamento, o órgão fiscal não deve e não pode aplicar a norma
inconstitucional, pois uma lei ou decreto inconstitucional é ato
inexistente, nenhum.

Como acentuou no Supremo Tribunal, o Ministro Luis Gallotti: "não
concordo, doia, uvnia, com o douto voto mencionado, em que os Poderes
Legislativo e Executivo não possam anular seus próprios atos, quando os
consideram inconstitucionais.

"Entendo que podem fazê-lo: apenas a palavra derradeira, a respeito,
caberá sempre ao Poder Judiciário, se oportunamente provocado."

8. Feitas tais registros, relevantes para entendimento da posição assumida por este
Relator, principalmente quando levantadas questões pertinentes à constitucionalidade de alguns --
dispositivos da Lei n° 8.541, de 1992, passemos ao litígio propriamente dito.

I , À
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9. O lançamento tributário questionado diz respeito a alegada insuficiência no
recolhimento do Imposto de Renda calculado por estimativa, conforme se constata através do
demonstrativo anexo ao Auto de Infração. Foram dados como infringidos os artigos 1 0, 2° e §
1°, alínea "a" e § 3 0 do artigo 14, todos a Lei n° 8.541, de 1992, que estão assim redigidos:

"Art. 1° A partir do mês de janeiro de 1993, o imposto sobre a renda e
adicional das pessoas jurídicas, inclusive das equiparadas, das sociedades
civis em geral, das sociedades cooperativas, em relação aos resultados
obtidos em suas operações ou atividades estranhas a sua finalidade, nos
termos da legislação em vigor, e, por opção, o das sociedades civis de
prestação de serviços relativos às profissões regulamentadas, será devido
mensalmente, à medida em que os lucros forem sendo auferidos

Art 2° A base de cálculo do imposto será o lucro real, presumido ou
arbitrado, apurada mensalmente, convertida em quantidade de Unidade
Fiscal de Referência-UFIR (Lei n° 8.383,d e 30 de dezembro d 1991, art. 1°)
diária pelo valor desta no último dia do período-base

Art. 14. "Omissis"

§ 1° Nas seguintes atividades o percentual de que trata este artigo será de:

a) 3% (três por cento) sobre a receita bruta mensal auferida na revenda de
combustível;

§ 3° Para os efeitos desta Lei, a receita bruta de vendas e serviços
compreende o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta
própria, o preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas operações
de conta alheia."
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10 De plano deve ser consignado que os fatos como se encontram descritos na peça
básica, quando submetidos às normas legais invocadas para seu enquadramento, não traduzem
toda a realidade existente, nem permitem que se conheça o universo no qual estão inseridos,
sendo necessário, pala o deslinde da controvérsia, a fixação de um esquema através do qual se
possa ter uma visão global da sistemática adotada para tributação das pessoas jurídicas.

11. Nos termos do retro transcrito artigo 1° da Lei n° 8.541, de 1992, as pessoa jurídicas
(ou equiparadas), as sociedades civis em geral, as sociedades cooperativas (quando for o caso)
e, opcionalmente, as sociedade civis de prestação de serviços relativos às profissões
regulamentadas (médicos, advogados, engenheiros etc.), são tributadas pelo imposto de renda
tendo por base o lucro real, presumido ou arbitrado, apurado mensalmente.

12 Portanto, as sociedade de qualquer espécie, quando contribuintes e sujeiras à
tributação pelo Imposto de Renda, deverão apurar o lucro real ou presumido, mensalmente, sob
pena de, em não o fazendo, ficarem sujeitas às regras do arbitramento, o qual será, sempre, da
iniciativa do fisco.

13. Pode-se concluir, com base no acima exposto, que o lapso temporal adotado pala
apuração do lucro real ou presumido, como também para que a Fazenda determine o lucro
arbitrado, base de cálculo do Imposto sobre a Renda, corresponde ao mês calendário. Vale
dizer, o período-base anual restou dividido em 12 (doze) sub-períodos mensais, nos quais
deverá ser determinado o lucro real, presumido ou arbitrado.

14. O legislador, no entanto, ofereceu à pessoa jurídica sujeita à tributação com base no
lucro real (o qual deve ser apurado mensalmente), quando satisfeitas determinadas condições, o
direito de optar pelo pagamento do imposto mensal estimado, ou seja, a pessoa jurídica
continua obrigada a apurar o lucro real, só que o imposto recolhido não é aquele efetivamente
devido, mas sim uma aproximação do seu valor.

15 A Lei n° 8541, de 1992, em seus artigos 25, §§ 1° e 2 ° e 28, prescreve,
verbis.

"Art 25 A pessoa jurídica que exercer a opção prevista no art 23, desta Lei,
deverá apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano ou na data de	 —
encerramento de suas atividades, com base na legislação em vigor e com as
alterações desta Lei.n

A
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§ 1° O imposto recolhido por estimativa na forma do art 24, desta Lei, será
deduzido, corrigido monetariamente, do apurado na declaração anual, e a
variação monetária ativa será computada na determinação do lucro real

§ 2° Para efeito de correção monetária das demonstrações financeiras, o
resultado apurado no encerramento de cada período-base anual será
corrigido monetariamente.

Art. 28. As pessoas jurídicas que optarem pelo disposto no art 23, desta
Lei, deverão apurar o imposto na declaração anual do lucro real, e a
diferença verificada entre o imposto devido na declaração e o imposto paro
dos meses do período-base anual será:

- paga em quota única, até a data fixada para entrega da declaração
anual, quando positiva;

II - compensada, corrigida monetariamente, com o imposto mensal a
ser pago nos meses subseqüentes ao fixado para a entrega da dedaração
anual se negativa, assegurada a alternativa de restituição do montante pago
a maior corrigido monetariamente."

16. Fácil é concluir que a pessoa jurídica tributada com base no lucro real, quando
exercida a opção pelo recolhimento do Imposto por estimativa:

i) embora sujeita às regras de apuração do lucro real por período mensal, deve apurar o
lucro real anual, em 31 de dezembro de cada ano;

ii) o imposto recolhido por estimativa, devidamente atualizado, será compensado com
aquele apurado na declaração anual;

iii) eventual diferença, quando comparados: o imposto devido sobe o lucro real anual e
o recolhimento mensal por estimativa, quando favorável à Fazenda será recolhida, em quota
única, até abril do ano subseqüente " 	 (NA,
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17. Deve ser consignado, por oportuno, que a pessoa jurídica optante pelo pagamento do 
imposto por estimativa, caso resolva alterar sua opção, retornando ao regime de tributação com
base no lucro real, não se desobriga do dever de apurar referido lucro para cada um dos meses
em que a opção foi exercitada, devendo, ainda, recolher imediatamente eventual saldo de
imposto a pagar.

18. Está previsto pela Lei n° 8.541, de 1992, o lançamento "Q/L 1 " para as hipóteses de

falta ou insuficiência no recolhimento do Imposto de Renda mensal, sendo que: a) para as
pessoas jurídicas obrigadas à apuração do lucro real ( que não podem optar pelo recolhimento
do imposto estimado) o imposto deve ser exigido com base no mencionado lucro ou com base
no lucro arbitrado; e b) para as demais pessoas jurídicas, o imposto será exigido com base no
lucro presumido ou arbitrado.

19. Vale dizer, quando o Imposto de Renda for apurado e lançado de oficio, a
Fiscalização tem o dever-poder de exigir referido tributo dentro dos limites traçados pela Lei, e
sua de cálculo só poderá ser: i) lucro real, lucro presumido ou o lucro arbitrado. 

20. No caso de haver a pessoa jurídica optado pelo recolhimento do imposto estimado,
previa inicialmente o artigo 42 da Lei n° 8.541, de 1992, (como se trata de recolhimento que
depende de futura apuração do lucro por ocasião do encerramento do príodo-base anual),
apenas as hipóteses de suspensão e redução indevida do recolhimento por parte da pessoa
jurídica, sujeitando-as ao recolhimento integral do imposto, com acréscimos legais (juros e
correção monetária).

21. Com o advento da Lei n° 8.849, de 1994, (MP n° 402/93), é que foi instituída
penalidade para os casos de falta ou insuficiência no recolhimento do imposto por estimativa,
restando acrescido ao artigo 42 da Lei n° 8.541, de 1992, o parágrafo único redigido nestes
termos:

"Parágrafo único - Constatada, após o encerramento do respectivo ano-
calendário, a falta ou insuficiência de recolhimento de imposto de renda e de
contribuição social sobre o lucro, calculados com base nas regras do lucro
presumido ou por estimativa, e tendo a pessoa jurídica apurado no seu
balanço anual imposto de renda e contribuição social em valor inferior ao
total que deveria ter recolhido no período, aplicar-se-á a multa de cinquenta
por cento sobre a diferença, expressa em UFIR, não recolhida."

r
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22. Portanto, quando a pessoa jurídica tributada com base no lucro real exerce
formalmente a opção pelo recolhimento do imposto estimado, promovendo o pagamento do
tributo com insuficiência ou deixando de recolhê-lo, somente estará sujeita à penalidade
própria (50%) se, ao apurar o imposto de renda devido este se apresentar inferior àquele que
'deveria ter sido recolhido e não o foi.

23. Consolidando toda a legislação em vigor, o novo Regulamento do Imposto Sobre a
Renda e Proventos de Qualquer Natureza, aprovado com o Decreto n° 1.041, de 11 de janeiro
de 1994, em seu artigo 889 elenca as hipóteses de lançamento "Q/I,	 e" ao dispor:

"Art. 889. O lançamento será efetuado de ofício quando o sujeito passivo
(Decretos-lei n°s. 5.844/43, art. 77, 1.967/82, art., 16, 1968/82, art 7 0, § 1 0 , e
Leis n°s. 2,862/56, art 28, 5172/66, art.. 149, e 8.541/92, arts 40 e 43).

I - não apresentar declaração de rendimentos;

II - deixar de atender ao pedido de esclarecimentos que lhe for dirigido,
recusar-se a prestá-los ou não os prestar satisfatoriamente;

III - fazer declaração inexata, considerando-se como tal a que contiver ou
omitir, inclusive em relação a incentivos fiscais, qualquer elemento que
implique redução do imposto a pagar ou restituição indevida;

IV - não efetuar ou efetuar com inexatidão o recolhimento do imposto G'evido
inclusive na fonte;

V - estiver sujeito, por ação ou omissão, a aplicação de penalidade
pecuniária;

VI - omitir receitas

Parágrafo único Aplicar-se-á o lançamento de oficio, além dos casos
enumerados neste artigo, àqueles em que o sujeito passivo beneficiado com
isenção ou redução do imposto deixar de cumprir os requisitos a que se
subordinar o favor fiscal." g r4);.0
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24. Contemplando as hipóteses já analisadas neste voto, itens 18 e 19, o artigo 890 do
citado diploma regulamentar estabelece:

"Art. 890. A falta ou insuficiência de recolhimento do imposto sobre a renda
mensal, no ano-calendário, implicará o lançamento de ofício, observados os
seguintes procedimentos (Lei n° 8.541/92, art. 41):

I - para as pessoas jurídicas de que trata o artigo 190, o imposto será exigido
com base no lucro real ou arbitrado,

II - para as demais pessoas jurídicas, o imposto será exigido com base no
lucro presumido ou arbitrado."

25. O lançamento contemplado nestes autos, como fácil é constatar, não se ajusta a
nenhuma das hipóteses elencadas nos dispositivos retro transcritos, pois não se trata de falta ou
insuficiência no recolhimento do imposto de renda devido, mas sim de diferenças no
recolhimento do imposto por estimativa, o qual será, futuramente, diminuído do valor do
imposto efetivamente devido.

26. Deve ser consignado, ainda, que na elaboração do Regulamento do Imposto de
Renda, baixado com do Decreto n° 1.041, de 1994, foi feita uma tentativa de se definir o
período-base como sendo mensal, enquanto que para os casos de apuração anual dos resultados
o termo empregado é ano-calendário. A legislação que restou consolidada no RIR/94, contudo,
não permite tal conclusão.

27. Com efeito, a Lei n° 8.541, de 1992, como se pode constatar através de seus
inúmeros artigos, inclusive daqueles transcritos neste voto(itens 9 e 15), utiliza os termos
"período-base mensal", "imposto devido mensalmente", "lucro apurado mensal" e
"período-base anual", "ano calendário", e "declaração anual do lucro real", quando visa
mencionar fatos relacionados com este último lapso temporal rl

-( )4P
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28. Como a nossa Constituição Federal consagra o princípio da anterioridade da Lei, e
tendo presente, ainda, o princípio insculpido no artigo 165 da Carta Magna, de que a Lei de
Diretrizes Orçamentárias orientará a elaboração da lei orçamentária anual, dispondo sobre as
alterações da legislação tributária, é mais prudente concluir que o período-base de incidência
hão só do imposto em causa, mas de todos os tributos incidentes sobre o patrimônio e a renda,
prevalecente até futura alteração constitucional, continua sendo o ano civil, com início em 10
de janeiro e término em 31 de dezembro.

29. As alterações introduzidas pela legislação ordinária devem ser tomadas apenas como
formas utilizadas para resguardar a Fazenda Pública dos efeitos da acelerada desvalorização da
moeda, provocada com a inflação galopante vivenciada nos últimos anos. Na essência, no
entanto, o período-base continua sendo o intervalo de doze meses que vai de janeiro a
dezembro de cada ano.

30. Qualquer entendimento em sentido diverso do acima esposado pode levara
conseqüências imprevisíveis, principalmente quando considerados outros tributos incidentes
sobre o patrimônio, como é o caso do I.P.T.U., I.P.V.A. etc..

31. Além de todos esses aspectos que foram ressaltados, os quais entendemos relevantes
para análise e solução dos litígios que versam sobre o período-base de incidência dos tributos
que recaiam sobre o patrimônio e a renda, não pode ser olvidado que a própria Lei n ° 8.541,
de 1992, concede às pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real e que façam a opção pelo
recolhimento do imposto por estimativa, o direito de: i) apurar o lucro real em 31 de dezembro
de cada ano; ii) deduzir o imposto recolhido por estimativa, corrigido monetariamente, daquele
apurado na declaração anual; iii) a diferença verificada deverá ser paga em quota única até o
final do mês de abril (se devedora) ou compensada com o imposto a ser recolhido (por
estimativa) a partir do mês de maio. Pode, ainda, a pessoa jurídica credora, requerer a
restituição da diferença recolhida a maior.

32. Não há, pois, previsão legal para o lançamento tributário realizado por iniciativa da
Fiscalização, quando ainda não encenado o período-base anual de incidência do Imposto de
Renda, e, principalmente, quando a pessoa jurídica tenha exercido a opção pelo recolhimento
do imposto por estimativa.

33. Segundo a legislação de regência, uma vez encenado o ano-calendário e sendo
constatado que a pessoa jurídica deixou de recolher o imposto ou o fez com insuficiência, duas —
poderão ser as conseqüências,:

À
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l a) se do balanço anual resultar imposto de renda devido em valor superior ao
recolhido, a diferença será recolhida, corrigida monetariamente, pelo valor integral e com os
acréscimos legais;

!

, r) resultando, ao revés, imposto de renda devido em montante inferior ao
recolhido, estará a pessoa jurídica sujeita à multa de 50% sobre as diferenças mensais
apuradas, corrigidas monetariamente.

34. Se os fatos apurados não se subsumem às hipóteses descritas pela norma, é
forçoso reconhecer, preliminarmente, que o lançamento se apresenta com vícios de origem, o
que impede, em conseqüência, a análise do mérito da matéria versada nos presentes autos. Tais
vícios, por sua vez, acarretam a nulidade do lançamento, razão pela qual entendo que tanto o
Auto de Infração quanto a decisão recorrida não têm como subsistir.

Voto, pois, no sentido de que seja declarada a nulidade do lançamento "Q/L , 	 por
falta de amparo legal.

Brasília-DF, 13 de junho de 1994.
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